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1. APRESENTAÇÃO  

O presente relatório constitui o Produto Parcial 07 ð Atualização do Plano Diretor de Recursos 

Hídricos da Circunscrição Hidrográfica (CH) do Rio Suaçuí, previsto no Contrato nº 

009/2021/ANA, celebrado entre a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e a 

ENGECORPS Engenharia S.A., para a elaboração da Revisão e Atualização do Plano Integrado 

de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce (PIRH Doce), Incluindo seus Respectivos Planos 

Diretores de Recursos Hídricos (PDRHs)/Planos de Ações de Recursos Hídricos (PARHs), e 

Proposta de Enquadramento dos Corpos de Água da Bacia em Classes segundo os Usos 

Preponderantes e Atualização do Enquadramento dos Cursos dõćgua da Bacia do Rio 

Piracicaba. 

Em síntese, tal como previsto no Projeto Básico (Termo de Referência) que orienta o 

desenvolvimento do presente trabalho, este relatório apresenta a consolidação de todas as etapas 

percorridas para atualização do PDRH da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí ð DO4. 

Após esta Apresentação, o relatório está estruturado nos seguintes capítulos, atendendo às 

prescrições da legislação federal e de Minas Gerais que normatizam o tema, abordadas no 

Capítulo 3: 

V Capítulo 2: Antecedentes e Contexto da Revisão do PDRH da Circunscrição Hidrográfica do 

Rio Suaçuí; 

V Capítulo 3: Embasamento Legal e Normativo dos Planos de Recursos Hídricos; 

V Capítulo 4: Processo de Participação Social; 

V Capítulo 5: Diagnóstico da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí; 

V Capítulo 6: Prognóstico da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí; e 

V Capítulo 7: Plano de Ações. 

No Apêndice I, apresentam-se registros fotográficos e as listas de presenças dos eventos das três 

rodadas de participação pública realizadas para discussão da revisão e atualização do PDRH 

Suaçuí
1

, incluindo a plenária do CBH Suaçuí que teve por objetivo a aprovação final do Plano e 

do Enquadramento dos rios de domínio de Minas Gerais da DO4, e um breve relato da reunião 

realizada na cidade de Governador Valadares, em 18/08/2023. 

O Apêndice II é constituído por um arquivo Excel que apresenta o Plano de Ações detalhado da 

atualização do PIRH Doce, com o objetivo de possibilitar uma visão integrada de toda a bacia, 

e indica também o detalhamento do Plano de Ações de cada bacia afluente; em resumo, a 

planilha sistematiza o que consta dos itens 7.2.3 e 7.2.5 do Capítulo 7 deste PDRH e de capítulo 

análogo do PIRH Doce. 

O Apêndice III também é constituído por um arquivo Excel que apresenta o detalhamento dos 

dados necessários para cálculo dos indicadores de desempenho do Plano de Ações, 

complementando as informações do item 7.14.1 do Capítulo 7.  

 

1
 Salienta-se que muitos dos participantes não registraram a entidade representada em algumas das listas de presenças. 
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2. PRINCIPAIS ANTECEDENTES E CONTEXTO DA REVISÃO DO PDRH DA 

CIRCUNSCRIÇÃO HIDROGÁFICA DO RIO SUAÇUÍ 

O primeiro Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce (PIRH Doce) foi 

concluído em 2010 e instituiu as principais diretrizes, intervenções e investimentos para a bacia, 

com metas propostas para um horizonte temporal de 20 anos. 

Tratando-se de um plano integrado elaborado para uma bacia hidrográfica compartilhada entre 

a União e os estados de Minas Gerais e Espírito Santo, foram desenvolvidos em paralelo os então 

denominados Planos de Ação de Recursos Hídricos (PARHs) das Unidades de Planejamento e 

Gestão dos Recursos Hídricos (UPGRHs) correspondentes às seis bacias afluentes mineiras, e os 

Planos de Ação de Recursos Hídricos (PAHRs) das Unidades de Análise (UAs) que configuram as  

três bacias afluentes capixabas. 

Posteriormente, a nomenclatura tanto dos planos de recursos hídricos como das bacias afluentes 

mineiras foi alterada, passando a se chamar, respectivamente: Planos Diretores de Recursos 

Hídricos (PDRHs) e Circunscrições Hidrográficas (CHs). 

O mapa da Figura 2.1 ilustra a bacia do rio Doce com suas nove bacias afluentes, destacando a 

localização da CH do Rio Suaçuí, DO4, assim denominada por constituir bacia afluente da bacia 

do rio Doce. 

 

Figura 2.1 ð Bacia do Rio Doce e Suas Bacias Afluentes, com Destaque à DO4 
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Com relação ao Enquadramento dos Corpos de Água em Classes de Usos Preponderantes Mais 

Restritivos, o entendimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) existentes à época da 

conclusão do PIRH de 2010, foi o de que a abordagem empreendida durante o desenvolvimento 

do Plano não alcançou os limites da elaboração de uma proposta de enquadramento em 

condições de ser adotada como norma de controle ambiental. 

Por essa razão, tal proposta não foi submetida em sua versão final à aprovação dos respectivos 

comitês e Conselhos de Recursos Hídricos (Conselho Nacional de Recursos Hídricos ð CNRH ð 

e Conselhos Estaduais correlatos de Minas Gerais e do Espírito Santo), demandando estudos 

complementares, definidos em programa específico do plano. 

Após 13 anos da conclusão do primeiro PIRH Doce e dos planos das bacias afluentes, constata-

se que a realidade da bacia do rio Doce é diferente daquela retratada pelo plano de 2010, 

devido, principalmente, ao rompimento da barragem de Fundão, no município de Mariana, 

localizado na DO1, ocorrido em 05 de novembro de 2015. 

O rompimento da barragem liberou para o ambiente cerca de 34 milhões de metros cúbicos de 

rejeito de mineração. A onda atingiu a barragem de Santarém, situada a jusante e galgou-a, 

alcançando as povoações de Bento Rodrigues e Barra Longa nas margens do rio Gualaxo do 

Norte, passou pelo rio do Carmo, atingiu o rio Doce e, após 16 dias percorrendo 

aproximadamente 650 km, alcançou o mar em 21 de novembro de 2015, em Regência, 

Município de Linhares, ES. 

Para fazer frente à recuperação socioambiental da bacia, foi firmado um Termo de Transação de 

Ajustamento de Conduta (TTAC) entre diversas instituições da esfera federal, dos estados de 

Minas Gerais e Espírito Santo e as empresas Samarco Mineração S.A. e suas acionistas, Vale S.A. 

e BHP Billiton Brasil Ltda., definindo compromissos mútuos para restaurar, à bacia, a situação 

anterior ao evento. 

Em março de 2016, foi criada a Fundação Renova, instituída pela Samarco e suas acionistas, que, 

atualmente, desenvolve 42 programas visando à recuperação socioambiental da bacia do rio 

Doce. Integram esses programas ações que têm interfaces estreitas com os recursos hídricos, 

principalmente com a qualidade das águas superficiais. 

Em 2020, foi instituída como entidade delegatária das funções de Agência de Águas da Bacia do 

Rio Doce a AGEDOCE, filial sediada em Governador Valadares, MG, da Agência Associação Pró 

Gestão das Águas da Bacia do Paraíba do Sul (AGEVAP), com atuação nas bacias mineiras em 

que a cobrança pelo uso dos recursos hídricos já está implementada e, também, nas bacias 

capixabas, se considerados os recursos arrecadados pela cobrança na calha do rio Doce. 

Visando atender às demandas da própria bacia do rio Doce e aos requisitos do TTAC, a Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) lançou, em maio de 2020, o edital de 

concorrência nº 01/ANA/2020 para contratação de consultoria especializada para apoio à revisão 

e atualização do PIRH Doce e dos planos de suas bacias afluentes. 
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A ENGECORPS Engenharia S.A. foi vencedora do certame licitatório, e o contrato para 

desenvolvimento dos estudos foi assinado em abril de 2021 (contrato nº 009/2021/ANA). 

A Figura 2.2 ilustra os antecedentes mais relevantes da presente revisão e atualização do PIRH 

Doce (e do PDRH da CH do Rio Suaçuí). 

 

Figura 2.2  - Antecedentes da Revisão do PIRH Doce e do PDRH Suaçuí 

No escopo da contratação para revisão e atualização do PIRH Doce, e tal como recomenda a 

legislação, particularmente, a Resolução do CNRH nº 91/2008, foi inserida a apresentação de 

uma proposta para o Enquadramento dos cursos dõ§gua da bacia do rio Doce e dos Programas 

de Efetivação do Enquadramento (PEEs). Essa proposta foi construída em bases técnicas mais 

consistentes, dando suporte à tomada de decisões por parte dos CBHs e dos Conselhos de 

Recursos Hídricos, atendendo a uma lacuna deixada pelo PIRH 2010, na avaliação dos próprios 

comitês.  

Também foi incluída na contratação a elaboração de Manuais Operativos (MOPs): o MOP 

Preliminar, para fomentar as ações de curtíssimo prazo na bacia (anos de 2021 e 2022); e o MOP 

Consolidado, dirigido às ações de curto prazo identificadas na etapa do Plano de Ações. 

Dessa forma, a revisão e a atualização do PIRH Doce e do PDRH Suaçuí foram desenvolvidas 

obedecendo às etapas metodológicas ilustradas no fluxograma da Figura 2.3, em que se verifica 

que até a etapa 4, os dois instrumentos de gestão ð Planos de Recursos Hídricos e 

Enquadramento ð foram desenvolvidos simultaneamente, atendendo a recomendações da 

legislação federal e mineira. A partir dessa etapa, cada instrumento assumiu um tratamento 

individualizado, consubstanciado em produtos distintos. 

Nesse sentido, no presente relatório, embora seja dado maior foco ao PDRH da DO4, são 

abordados, mesmo que resumidamente, os estudos realizados para o Enquadramento que 

possuem interfaces estreitas com o Plano de Ações e seus programas constituintes. Os resultados 

de tais estudos podem ser consultados no Produto 06 ð Proposta de Enquadramento e Programa 

de Efetivação da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí. 
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Figura 2.3 ð Etapas Metodológicas da Revisão e Atualização do PIRH Doce / PDRH Suaçuí, Proposta de 

Enquadramento e Programa de Efetivação 
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3. EMBASAMENTO LEGAL E NORMATIVO DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Este capítulo discorre sobre as normas legais que orientam os estudos necessários para 

implementação do Plano Diretor de Recursos Hídricos (PDRH) da Circunscrição Hidrográfica do 

Rio Suaçuí, possibilitando verificar que todas essas orientações foram devidamente atendidas no 

âmbito do presente trabalho. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos em vigência foi estabelecida pela Lei Federal nº 9.433, 

de 8 de janeiro de 1997. No caso de Minas Gerais, a Política Estadual correlata foi instituída em 

29 de janeiro de 1999, por meio da Lei Estadual nº 13.199/1999 e seguiu de perto os princípios 

e fundamentos da legislação federal. 

A Política Nacional estabelece como instrumentos de gestão os planos de recursos hídricos (por 

bacia hidrográfica, por estado e para o País), o enquadramento de corpos de água em classes 

segundo os usos preponderantes mais restritivos, a outorga, a cobrança e o sistema de 

informações sobre recursos hídricos.  

A legislação mineira prevê, além dos instrumentos previstos na Lei Federal nº 9.433/1997, a 

compensação a municípios pela exploração e restrição de uso de recursos hídricos, o rateio de 

custos das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo e as penalidades como 

instrumentos de gestão.  

Dessa forma, os Planos de Recursos Hídricos são previstos como um dos instrumentos de gestão 

de recursos hídricos tanto na Lei Federal nº 9.433/1997 quanto na Lei Estadual nº 13.199/1999 

de Minas Gerais.  

Trata-se de instrumentos de gestão de longo prazo, com horizonte de planejamento compatível 

com o período de implantação de seus programas e projetos, que visam fundamentar e orientar 

a implementação das Políticas Nacional e Estadual de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos 

recursos hídricos no âmbito das respectivas bacias hidrográficas. 

A aprovação do Plano de Recursos Hídricos é atribuição do Comitê da Bacia Hidrográfica. 

Ao nível federal, a Resolução do CNRH nº 145/ 2012 normatiza a elaboração dos planos, define 

suas etapas e respectivo conteúdo. Pelo Art. 10º: 

Art. 10º Os Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas deverão ser 

constituídos pelas etapas de diagnóstico, prognóstico e plano de ações, 

contemplando os recursos hídricos superficiais e subterrâneos e estabelecendo metas 

de curto, médio e longo prazos e ações para seu alcance, observando o art. 7º da Lei 

n° 9.433, de 1997. 

§1º - Os Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas serão elaborados a 

partir dos dados secundários disponíveis, sem prejuízo da utilização de dados 

primários. 

§ 2º - O conteúdo de cada Plano de Recursos Hídricos de Bacia Hidrográfica deverá 

ser estabelecido em Termo de Referência específico, construído a partir da 
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articulação entre a entidade gestora de recursos hídricos e o Comitê de Bacia, quando 

ele existir, considerando as especificidades da bacia hidrográfica. 

 

No âmbito do estado de Minas Gerais, o Decreto Estadual nº 41.578/2001 regulamentou a Lei 

nº 13.199/1999, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos. 

De forma complementar, a Deliberação Normativa (DN) CERH-MG nº 54, de 09 de maio de 

2017, estabeleceu as diretrizes e critérios gerais para a elaboração dos PDRHs, seu conteúdo, 

assim como os mecanismos e critérios para o acompanhamento de sua implantação.  

Com relação ao conteúdo de cada uma das etapas dos Planos de Recursos Hídricos, a Resolução 

CNRH nº 145/2012 define o que segue: 

V Etapa de Diagnóstico: 

Art. 11º O Diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos deverá incluir, no 

mínimo, os seguintes aspectos: 

I ð caracterização da bacia hidrográfica considerando aspectos físicos, bióticos, 

socioeconômicos, políticos e culturais. 

II ð caracterização da infraestrutura hídrica; 

III ð avaliação do saneamento ambiental; 

IV - avaliação quantitativa e qualitativa das águas superficiais e subterrâneas; 

V - avaliação do quadro atual dos usos da água e das demandas hídricas associadas; 

VI ð balanço entre as disponibilidades e demandas hídricas avaliadas; 

VII ð caracterização e avaliação da rede de monitoramento quali-quantitativa dos 

recursos hídricos; 

VIII - identificação de áreas sujeitas à restrição de uso com vistas a proteção dos 

recursos hídricos; 

IX ð avaliação do quadro institucional e legal da gestão de recursos hídricos, estágio 

de implementação da política de recursos hídricos, especialmente dos instrumentos 

de gestão; 

X - identificação de políticas, planos, programas e projetos setoriais que interfiram 

nos recursos hídricos; 

XI ð caracterização de atores relevantes para a gestão dos recursos hídricos e dos 

conflitos identificados.  

 

V Etapa de Prognóstico: 

Art. 12º A etapa de Prognóstico deverá propor cenários futuros, compatíveis com o 

horizonte de planejamento, devendo abranger, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I ð a análise dos padrões de crescimento demográfico e econômico e das políticas, 

planos, programas e projetos setoriais relacionados aos recursos hídricos; 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=13199&ano=1999&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=13199&ano=1999&tipo=LEI
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II ð proposição de cenário tendencial, com a premissa da permanência das condições 

demográficas, econômicas e políticas prevalecentes, e de cenários alternativos; 

III ð avaliação das demandas e disponibilidades hídricas dos cenários formulados; 

IV ð balanço entre disponibilidades e demandas hídricas com identificação de 

conflitos potenciais nos cenários; 

V ð avaliação das condições da qualidade da água nos cenários formulados com 

identificação de conflitos potenciais; 

VI - as necessidades e alternativas de prevenção, ou mitigação das situações críticas 

identificadas; 

VII ð definição do cenário de referência para o qual o Plano de Recursos Hídricos 

orientará suas ações. 

 

V Etapa de Plano de Ações: 

Art. 13º O Plano de Ações visa a mitigar, minimizar e se antecipar aos problemas 

relacionados aos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, de forma a promover 

os usos múltiplos e a gestão integrada, devendo compreender, no mínimo: 

I - definição das metas do plano; 

II - ações ou intervenções requeridas, organizadas em componentes, programas e 

subprogramas, com justificativa, objetivos, executor, investimentos, fontes possíveis 

de recursos, prazo de implantação; 

III - prioridades e cronograma de investimentos; 

IV - diretrizes para os instrumentos de gestão; 

V - arranjo institucional ou recomendações de ordem institucional para 

aperfeiçoamento da gestão dos recursos hídricos e para implementação das ações 

requeridas; 

VI - recomendações de ordem operacional para a implementação do plano; 

VII - indicadores que permitam avaliar o nível de implementação das ações 

propostas; 

VIII ð recomendações para os setores usuários, governamental e sociedade civil. 

 

Ao nível do estado de Minas Gerais, a mencionada DN CERH-MG nº 54/2017 define o seguinte 

conteúdo a ser apresentado pelos PDRHs: 

Art. 5º - Os PDRHõs devem apresentar um resumo Executivo que contenha de 

maneira sistematizada e objetiva, inclusive, as seguintes informações:  

I. os principais problemas ambientais e de disponibilidade hídrica com as respectivas 

ações de solução acompanhadas dos custos estimados para desenvolvê-las e previsão 

de cronograma de execução;  

II. recomendações para os órgãos gestores de recursos hídricos e de meio ambiente 

que possam subsidiar a implementação, integração ou adequação dos sistemas de 
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monitoramento de qualidade e fluxos de corpos dõ§gua, assim como seus respectivos 

instrumentos de gestão, de acordo com as metas de qualidade e quantidade de água 

estabelecidas, especialmente para a melhoria dos processos de análise outorga de 

direito de uso de recursos hídricos e o licenciamento ambiental e a implementação 

de salvaguardas de prote­«o de cursos dõ§gua e mananciais em §reas onde o 

monitoramento indicar ameaças à qualidade e quantidade dos recursos hídricos;  

III. recomendações de ações educativas, preventivas e corretivas, de mobilização 

social e de gestão, identificando-se os custos e as principais fontes de financiamento;  

IV. recomendações aos agentes públicos e privados envolvidos, para viabilizar o 

alcance das metas e os mecanismos de formalização, indicando as atribuições e 

compromissos a serem assumidos;  

V. diretrizes a serem apresentadas aos poderes públicos federal, estadual e municipal 

para adequação dos respectivos planos, programas e projetos de desenvolvimento e 

dos planos de uso e ocupação do solo às metas estabelecidas;  

VI. subsídios técnicos e recomendações para a atuação dos comitês de bacia 

hidrográfica;  

VII. proposta de arranjo institucional que apresente uma estratégia de implementação 

das ações recomendadas.  

Parágrafo único - As informações especificadas nos incisos deverão conter 

indicadores de acompanhamento, desempenho e ou de avaliação.  

Art. 6º - Os PDRHõs devem ser elaborados com o horizonte de planejamento m²nimo 

de 20 anos e poderão receber, a qualquer tempo, emendas complementares, 

corretivas ou de ajuste. 

  

Dessa forma, a presente revisão e atualização do PDRH da CH do Rio Suaçuí está estruturada 

de modo a atender a todos os temas requeridos pela legislação federal e estadual incidente, 

considerando a estruturação deste relatório em capítulos e itens em uma sequência lógica, tal 

como apresentado em continuação. 

Em relação ao conteúdo exigido pela legislação federal e estadual, acrescenta-se mais um tema, 

referente à apresentação das ações priorizadas, que farão parte do MOP Consolidado, 

ferramenta de planejamento de curto prazo de extrema relevância para possibilitar a 

implementação prática do PDRH, embasada numa eficiente articulação entre as entidades que 

fazem parte dos Sistemas Nacional e Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

O relatório também atende ao Projeto Básico (Termo de Referência) que orientou o 

desenvolvimento dos estudos para a etapa do Plano de Ações, acrescentando temas que não 

estão relacionados na Resolução do CNRH nº 145/2022 e nem na DN CERH-MG nº 54/2017: 

recomendações para a alocação de água na bacia; apresentação de estratégias para divulgação 

à sociedade do estágio de implementação das ações propostas; e avaliação da necessidade de 

ajustes nos normativos legais existentes ou elaboração de novos.  
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4. PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 

O Art. 6º da Resolução do CNRH nº 145/2012 define que os estudos elaborados referentes ao 

Plano de Recursos Hídricos serão divulgados, em linguagem clara, apropriada e acessível a todos, 

pela entidade responsável pela sua elaboração. 

O parágrafo 1º desse artigo recomenda que a participação da sociedade em cada etapa de 

elaboração dar-se-á por meio de consultas públicas, encontros técnicos, oficinas de trabalho ou 

por quaisquer outros meios de comunicação, inclusive virtuais, que possibilitem a discussão das 

alternativas de solução dos problemas, fortalecendo a interação entre a equipe técnica, usuários 

de água, órgãos de governo e sociedade civil, de forma a contribuir com o Plano de Recursos 

Hídricos. 

Atendendo à norma federal, foram realizadas três rodadas de participação pública para discussão 

da revisão do PDRH Suaçuí, uma para cada etapa dos estudos, precedida de um amplo processo 

de mobilização e comunicação social visando divulgar os estudos de revisão do PIRH Doce e de 

apresentação de uma proposta de Enquadramento. 

4.1 SÍNTESE DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS PARA MOBILIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO SOCIAL  

As atividades de mobilização social para os eventos de participação pública se desenvolveram 

de forma contínua ao longo dos estudos, partindo da criação de uma identidade visual do 

projeto, que teve por objetivo proporcionar a associação e o reconhecimento do processo de 

revis«o do PIRH Doce, planos das bacias afluentes e Enquadramento ò¨ primeira vistaó, pela 

adoção de cores, fontes e conteúdos marcantes (Figura 4.1). 

 

Figura 4.1 - Identidade Visual da Revisão do PIRH Doce e Enquadramento 
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Foram estruturados os seguintes canais de comunicação: 

V E-mail do processo de revisão do PIRH Doce e Enquadramento 

(revisaopirhdoce@gmail.com) para centralizar a comunicação e divulgação de informações 

sobre os estudos, mobilização e eventos participativos junto aos órgãos gestores, atores 

estratégicos, assessorias de impressa dentre outros;  

V Número no WhatsApp (31 99077-0630) para troca de mensagens instantâneas, estruturação 

da lista de transmissão;  

V Redes sociais (@pirhdoce) para divulgação de peças visuais de comunicação para a 

sociedade de modo geral; e 

V Repositório de informações do PIRH Doce para divulgação dos produtos e materiais 

produzidos ao longo do processo, hospedado na AGEDOCE. 

O perfil do PIRH Doce foi criado nas seguintes plataformas sociais: Instagram, facebook, linktr.ee 

e youtube. Cada plataforma tem o seu objetivo e forma de comunicar a informação à sociedade 

de forma rápida e direta aos seguidores.  

O público-alvo dos eventos participativos foi definido inicialmente pelos CBHs e órgãos gestores 

com apoio da AGEDOCE e ENGECORPS. Compreendeu membros dos próprios CBHs e atores 

estratégicos identificados pelos CBHs e órgãos gestores. A lista de pessoas indicadas foi 

complementada pela ENGECORPS a partir do levantamento de grandes usuários e de outros 

atores-chave da bacia do rio Doce. 

Além dessas ações, foi elaborado um formulário de contatos para ampliação do mailing list, que 

foi encaminhado aos atores envolvidos, em informes semanais, para compartilhamento. 

Uma vez estando definida a agenda de eventos participativos, todos as pessoas foram novamente 

contatadas, dada a importância do encaminhamento de contatos estratégicos em tempo hábil 

para sua inclusão em todas os procedimentos de comunicação, de modo que a mobilização 

ocorresse na prática, mediante o comprometimento de todos os atores envolvidos. 

Foram publicadas peças visuais direcionadas para cada etapa e momento dos eventos 

participativos e por bacia afluente. Além das publicações, foram realizadas ligações telefônicas e 

envio de e-mails, newsletter e card via WhatsApp, informando sobre o cronograma dos eventos.  

Foram produzidos releases com as informações sobre a agenda dos eventos para as assessorias 

de impressa dos órgãos gestores, canais de comunicação jornalísticos com atuação na bacia, 

como blogues, canais de notícias e rádios.  

Também foi gravado um vídeo pelo coordenador da CTI e do GT Plano, postado no WhatsApp, 

Instagram, Facebook e Youtube durante a mobilização para a etapa de Prognóstico.  

A publicação do cronograma dos eventos participativos nos sites oficiais dos órgãos gestores e 

AGEDOCE foi realizada conforme dinâmica da assessoria de imprensa de cada entidade. 
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As atividades de mobilização social tiveram por principal objetivo manter o engajamento e 

visibilidade do perfil do projeto nas redes sociais e nos canais de comunicação em todas as etapas 

dos estudos. Para tanto, foram produzidas peças audiovisuais e informativos sobre o projeto para 

revisão do PIRH Doce, planos das bacias afluentes e propostas de enquadramento, uma vez que 

ambos os instrumentos de gestão foram desenvolvidos em paralelo. 

A Figura 4.2 apresenta alguns desses materiais produzidos; outros materiais podem ser conferidos 

nas redes sociais do projeto @pirhdoce. 

 

a) Perfil do PIRH Doce nas redes sociais. Cards de 

engajamento produzidos para as redes sociais 

b) Vídeos de representantes dos CBHs convidando 

e informando o público sobre o projeto. Extrato 

do perfil no youtube  
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c) Divulgação via Whatsapp de engajamento do 

público -alvo. Temática: conheça os CBHs 

afluentes do rio Doce 

d) Linktr.ee. PIRH Doce - Hub de links do projeto  

Figura 4.2 ð Extratos dos Materiais Produzidos durante o Processo de Comunicação e Mobilização Social 

Para divulgação da agenda dos eventos, foram produzidos diversos materiais com formatos 

diferentes com foco na agenda global e específica de cada bacia afluente, tais como: releases, 

spot de rádio e vídeos.  

A Figura 4.3 apresenta extratos de alguns materiais produzidos.  
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a) Divulgação da Oficina de Aproximação em 

formato de Newsletter  

b) Card principal de divulgação da Agenda dos 

Eventos da 3ª Rodada 
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c) Newsletter de divulgação da agenda de eventos 

 

 

 

d) Agenda de eventos específicas 

 

 

Figura 4.3 ð Extratos dos Materiais Produzidos para a 3ª Rodada de Eventos de Participação Pública  

Em mídia aberta, durante a mobilização para o Prognóstico, o informe foi veiculado como notícia 

nos portais òMundo dos Inconfidentesò e òTribuna do Lesteó, ambos localizados em Minas 

Gerais, além de ter sido divulgada uma entrevista na rádio Mariana no dia 18/04/22 às 11 h, 

concedida pelo presidente do CBH Doce. 

Durante a mobilização para a 3ª Rodada de eventos participativos, foram produzidos dois vídeos, 

pelo presidente do CBH Doce e pelo vice-presidente do CBH Piracicaba, postados no 

WhatsApp, Instagram, Facebook e Youtube durante as atividades de comunicação e mobilização 

social. 
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Em mídia aberta, durante a mobilização da 3ª Rodada, o informe foi veiculado como notícia nos 

portais òDe Fatoó, òR§dio Cai­araó, óTribuna Cricar®ó, òRCWTVó,  e òO Globoó, que possuem 

cobertura em Minas Gerais e no Espírito Santo, sendo o último com alcance nacional.  

Foram realizadas entrevistas na rádio Itatiaia FM-MG no dia 28/10/22 às 14 hs, concedida pelo 

presidente do GT Plano, e rádio Sintonia FM/ES por representante do CBH Santa Maria do Doce 

no dia 25/10/202 às 11:30.  

Durante as Oficinas de Consolidação da 3ª Rodada, foram concedidas entrevistas para a rede de 

TV Record e para TV EDUCAR-MG (Figura 4.4). As entrevistas foram articuladas em conjunto 

com a equipe da ENGECORPS e a assessoria de impressa do CBH-Doce, Prefácio.  

a) Entrevista de Flávio Hadler Tröger- 

Superintendente Adjunto de Estudos Hídricos e 

Socioeconômicos ð SHE da ANA, para rede de TV 

Record 

b) Entrevista de Renata Medrado Malthik 

Benevides- Representante do CBH Suaçuí, 

para a rede de TV Record 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

c) Entrevista de Luciana Andrade -Coordenadora de 

Planos de Recursos Hídricos da ANA, para a TV 

Educar 

 

 

 

 
 
 
 

d) Entrevista de Carlos Eduardo Silva ð 

Representante do CBH Piranga para a TV 

Educar 
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e) Retransmissão da Oficina de Consolidação da 

Bacia do rio Manhuaçu pela Watch TV da 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de 

Lajinha-MG  

 

f) Entrevista de Júlia Nunes ð Representantedo 

IGAM, para a TV Educar 

 

Figura 4.4 ð Entrevistas sobre as Oficinas de Consolidação das Bacias Afluentes Mineiras e Transmissão Via 

Redes Sociais 

Concluiu-se que as atividades de mobilização e comunicação social resultaram bastante positivas, 

reunindo, para participar dos eventos, um público amplo e diversificado, constituído por 379 

participantes. 

4.2 CRONOGRAMA DAS RODADAS DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA E DESCRIÇÃO DOS EVENTOS  

Os eventos das três rodadas para discussão da revisão do PDRH Suaçuí foram realizados 

conforme o cronograma do Quadro 4.1, contemplando oficinas de nivelamento, oficinas de 

trabalho participativo e consultas públicas. 

QUADRO 4.1 ð EVENTOS REALIZADOS PARA DISCUSSÃO PÚBLICA DA REVISÃO DO PDRH DA 

DO4  

Evento Data 
Nº de 

Participantes 

1ª Rodada - Etapa de Diagnóstico 

Oficina de Aproximação (em conjunto com a DO5 e a DO6 ð região do Médio Doce) 04/11/2021 33 

Oficina de Consolidação (exclusiva para a DO4) 09/11/2021 21 

Consulta Pública (em conjunto com a DO5 e a DO6 ð região do Médio Doce) 18/11/2021 16 

2ª Rodada - Etapa de Prognóstico 

Oficina de Aproximação (toda a bacia do rio Doce) 07/04/2022 144 

Oficina de Consolidação (exclusiva para a DO4) 18/04/2022 17 

Consulta Pública (em conjunto com a DO5 e a DO6 ð região do Médio Doce) 28/04/2022 33 

3ª Rodada - Etapa do Plano de Ações 

Oficina de Aproximação (toda a bacia do rio Doce) 10/10/2022 85 

Oficina de Consolidação (exclusiva para a DO4) 03/11/2022 15 

Consulta Pública (em conjunto com a DO5 e a DO6 ð região do Médio Doce) 21/11/2022 15 

Total de Participantes 379 

Elaboração ENGECORPS, 2023 

Os objetivos de cada evento foram os seguintes: 

V Oficinas de Aproximação: proporcionar um nivelamento geral do público-alvo com relação 

às etapas dos estudos, respectivos escopos e produtos, e apresentar a metodologia 

participativa que foi utilizada nas Oficinas de Consolidação; 



-24- 

Atualização do Plano Diretor de Recursos Hídricos da Circunscrição Hidrográfica do 

Rio Suaçuí 

ENGECORPS  
1454-ANA-07-RH-RT-0005 

 

V Oficinas de Consolidação: promover e estimular a discussão participativa visando à 

contribuição dos presentes para os seguintes temas: 

Õ Etapa de Diagnóstico: com apoio na t®cnica participativa de òmapa faladoó, foram 

apresentados os balanços hídricos quanti-qualitativos, programas e ações em 

desenvolvimento na bacia, além de outros mapas temáticos elaborados no âmbito do 

diagnóstico. De modo geral, os participantes endossaram os resultados apresentados, 

salientando as causas dos balanços hídricos quantitativos mais críticos, conforme seu 

conhecimento de questões localizadas, e contribuíram com a indicação de outros 

programas em desenvolvimento, segundo seu conhecimento e informações prévias; 

Õ Etapa de Prognóstico: utilizando a mesma técnica, foram apresentados a metodologia 

adotada e os resultados da construção dos cenários de recursos hídricos para a bacia, de 

curto (ano de 2027), médio (ano de 2032) e longo prazo (ano de 2042) e os balanços 

hídricos quanti-qualitativos de cada cenário. Tal como ocorreu na etapa de Diagnóstico, 

os participantes chancelaram os resultados apresentados, ratificando que a continuação 

de situações críticas pode, de fato, ser antevista para a bacia; 

Õ Etapa de Plano de Ações: utilizando uma matriz òGó (Gravidade) vs. òTó (Tend°ncia) foram 

priorizados pelos participantes os problemas da bacia que haviam sido relacionados 

previamente pela ENGECORPS e pelos órgãos gestores. Para cada problema, o Plano de 

Ações prevê, em seu rol de programas, uma ou mais ação específica para solucionar as 

questões apontadas. Foi informado aos presentes que a priorização das ações seria 

realizada posteriormente pela ANA e IGAM considerando a governança do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e a utilização dos recursos financeiros 

arrecadados pela cobrança pelo uso dos recursos hídricos. Ver item 7.2.5.2 do Capítulo 

7 deste relatório. 

V Consultas Públicas: tiverem por objetivo básico oferecer mais uma oportunidade para que 

a sociedade da bacia se manifestasse e contribuísse com os resultados de cada uma das 

etapas do plano da bacia, mediante a apresentação do conteúdo dessas etapas e abertura 

de espaço para críticas, sugestões e contribuições. 

Os eventos das etapas de Diagnóstico e Prognóstico foram realizados na modalidade on line, 

devido à situação da pandemia de COVID 19 que tanto em novembro de 2021 quanto em abril 

de 2022 ainda não oferecia segurança sanitária para que as equipes técnicas e público convidado 

participassem de reuniões presenciais. 

Na etapa de Plano de Ações, a Oficina de Aproximação e a Consulta Pública também foram 

realizadas na modalidade on line, enquanto a Oficina de Consolidação, na modalidade híbrida, 

ou seja, com parte da equipe em trabalho remoto e parte presencial.  

Além das oficinas e das consultas públicas mencionadas, foi realizada uma consulta pública on 

line em cada etapa, mediante disponibilização de formulário nos portais dos órgãos gestores e 

da AGEDOCE para amplo acesso a todos os interessados em contribuir com a revisão do PIRH 

Doce e dos planos das bacias afluentes. 
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O mapa da Figura 4.5 ilustra os deslocamentos das equipes técnicas ao longo da bacia do rio 

Doce durante a realização das Oficinas de Consolidação da 3ª Rodada, indicando também as 

cidades em que os eventos foram realizados, locais e público participante para discussão do 

Plano de Ações. 

Como se verifica, a oficina da DO4 foi realizada em ambiente presencial disponibilizado pelo 

CBH Suaçuí na cidade de Governador Valadares. 

 
Figura 4.5 ð Deslocamento das Equipes Técnicas ao Longo da Bacia do Rio Doce para Realização das Oficinas 

de Consolidação da 3ª Rodada de Participação Pública, no Formato Híbrido, de 30/10 a 11/11 de 2022 

No Apêndice I.1, apresentam-se registros fotográficos de todos os eventos realizados para 

discussão da revisão e atualização do PDRH Suaçuí e as listas de presenças dos participantes e 

da equipe técnica envolvida (órgãos gestores, AGEDOCE e ENGECORPS). 

4.3 APROVAÇÃO DO PDRH SUAÇUÍ 2023-2042 E ENQUADRAMENTO DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS DA 

DO4 

No dia 18/08/2023, foi realizada uma reunião da plenária do CBH Suaçuí, na modalidade 

presencial, na cidade de Governador Valadares, que teve por objetivos aprovar a atualização do 

PDRH Suaçuí 2023-2042 e, também, o Enquadramento dos rios de domínio de Minas Gerais da 

DO4. 

A reunião teve início por volta de 9:00 hs e se estendeu até cerca de 11:00 hs. 
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O evento foi convocado, organizado, moderado e gravado pela AGEDOCE, que também ficou 

responsável pela elaboração da Ata, apresentada no Anexo I deste relatório, ainda sob a forma 

de minuta, pois sua aprovação dar-se-á somente em próxima reunião do CBH, prevista para o 

mês de outubro de 2023. A gravação da reunião pode ser acessada pelo seguinte link, tal como 

consta da referida Ata: https://www.youtube.com/watch?v=8bDJbsPBXu8&t=2s. 

Após a confirmação do quórum necessário pela AGEDOCE (quadro abaixo), foi realizada a 

votação pelos conselheiros, não havendo nenhum voto contrário e nem abstenções.  

Quórum (1ª chamada) 19 

Quórum (2ª chamada) 14 

Presentes 18 

Votos Favoráveis 18 

Votos Contrários 0 

Abstenções 0 

Resultado da votação (Plano e 

Enquadramento) 
APROVADOS 

Fonte: AGEDOCE, 2023 (dados enviados diretamente à ENGECORPS) 

Portanto, o PDRH e o Enquadramento foram aprovados pelo CBH Suaçuí, bem como a 

Deliberação Normativa (DN) do CBH, apresentada no Anexo II deste relatório. 

Por tal DN, o CBH òAprova o Plano Diretor de Recursos Hídricos e o Enquadramento dos Corpos 

de Águas Superficiais em Classes de Qualidade da Circunscrição Hidrográfica (CH) do Rio Suaçuí 

ð DO4 (2023-2042).ó 

O Art. 2° da DN encaminha uma minuta da Deliberação Normativa (DN), anexa, que dispõe 

sobre o Enquadramento dos Corpos de Água Superficiais da Circunscrição Hidrográfica do Rio 

Suaçuí, para deliberação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH/MG). 

O Apêndice I.4 deste relatório apresenta fotos e as listas de presenças da reunião plenária do 

CBH Suaçuí. 

  

https://www.youtube.com/watch?v=8bDJbsPBXu8&t=2s
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5. DIAGNÓSTICO DA CIRCUNSCRIÇÃO HIDROGRÁFICA DO RIO SUAÇUÍ 

Neste capítulo, apresenta-se o Diagnóstico da Circunscrição Hidrográfica (CH) do Rio Suaçuí 

(DO4), considerando os temas solicitados nas normas federal e estadual de Minas Gerais 

abordadas no Capítulo 3. 

5.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL DA CIRCUNSCRIÇÃO HIDROGRÁFICA DO RIO SUAÇUÍ 

5.1.1 Área de Abrangência 

A Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí é parte integrante da porção média da bacia do rio 

Doce, sendo o rio Suaçuí Grande o curso que drena a maior porção da bacia. Outros importantes 

contribuintes da bacia são os rios Urupuca e Itambacuri. Além do rio Suaçuí Grande, confluente 

da margem esquerda do rio Doce, outros rios formadores desta circunscrição hidrográfica e 

afluentes do rio Doce são os rios Corrente Grande e Eme, além dos ribeirões Santa Helena e 

Laranjeiras.  

Conforme a DN CERH nº 06/2020, os limites da bacia do rio Suaçuí respeitam o território das 

Circunscrições Hidrográfica (CH) mineiras, codificadas como òDOsó, por serem bacias afluentes 

da bacia do rio Doce: 

V DO1 ð Rio Piranga; 

V DO2 ð Rio Piracicaba; 

V DO3 ð Rio Santo Antônio; 

V DO4 ð Rio Suaçuí; 

V DO5 ð Rio Caratinga; e 

V DO6 ð Rio Manhuaçu. 

O rio Doce é divisor da bacia em questão com a circunscrição hidrográficas do rio Caratinga  

(DO5), bacia do rio Manhuaçu (DO6) e com a unidade de análise da bacia do rio Guandu (UA7), 

na porção capixaba. 

Na porção capixaba da bacia do rio Doce, há ainda três Unidades de Análise (UA7, UA8 e UA9), 

uma delas, a UA7 Margem Direita Capixaba, subdividida em três bacias afluentes: bacia do rio 

Guandu, bacia do rio Santa Joana, e bacia do rio Santa Maria do Doce. 

A DO4 envolve total ou parcialmente 48 municípios mineiros, sendo que 34 deles têm seus 

territórios totalmente inseridos na bacia, que corresponde à maior sub-bacia afluente do rio Doce 

em termos de área, são 21.558,3 km² e a segunda maior em número de municípios. Com relação 

à localização das sedes municipais, 42 municípios possuem suas sedes na DO4, com destaque 

para Governador Valadares com mais de 275 mil habitantes, município mais populoso da bacia 

do rio Doce e que tem boa parte de sua população inserida na DO4. 
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A Figura 5.1 apresenta a área de abrangência espacial da bacia do rio Suaçuí, dando ênfase na 

sua posição dentro da bacia do rio Doce, indicando os limites territoriais da bacia hidrográfica 

do rio Doce, das seis Circunscrições Hidrográficas da porção mineira, e das três Unidades de 

Análise da porção capixaba. 

 
Figura 5.1 ð Área de Abrangência da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

A DO4 encontra-se inserida nas atuais Regiões Geográficas Intermediárias de Governador 

Valadares, Ipatinga e Teófilo Otoni, em Minas Gerais (IBGE, 2017)
2

, conforme mostra a Figura 

5.1.   

Do ponto de vista dos acessos à bacia (Figura 5.2), observa-se que a região apresenta uma 

importante malha rodoviária, com destaque para: a BR-381, que liga São Paulo capital a São 

Mateus no Espírito Santo, passando por Governador Valadares; a BR-116, que cruza a bacia no 

sentido norte/sul passando também por Governador Valadares, além da BR-259 que cruza a 

DO4 no sentido leste-oeste.  

Ressalta-se que na bacia estão presentes dois aeroportos que recebem apenas voos particulares, 

além do Aeroporto Coronel Altino Machado de Oliveira situado em Governador Valadares, único 

aeroporto da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí a receber voos comerciais. 

 

2
 IBGE. Divisão regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Regiões Geográficas Intermediárias. Rio de Janeiro: IBGE, 2017. 

Disponível em: https://www.ibge.gov.br/apps/regioes_geograficas/. Acesso em: maio de 2021. 
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Figura 5.2 ð Principais Acessos à Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

5.1.2 Aspectos Físicos 

5.1.2.1 Geologia e Geomorfologia  

Do ponto de vista regional, a área ocupada pela DO4 está assentada sobre o Orógeno Araçuaí, 

subunidade do Sistema Orogênico Mantiqueira que foi erigido durante o Evento Brasiliano, ciclo 

de formação de montanhas que se associa a intenso tectonismo e metamorfismo e cujo climax 

de soerguimento ocorre entre 580 e 570 milhões de anos. Posteriormente, por ocasião da 

abertura do oceano Atlântico, evento que teve início por volta de 135 milhões de anos atrás, 

ocorre uma reativação dos sistemas de falhas e fraturas e que resulta em soerguimento e 

subsidências regionais (ALKMIN, 2018)
3

. 

Este orógeno compreende toda região entre o Cráton do São Francisco a oeste e a margem 

continental leste do Brasil, compreendendo além da totalidade da bacia do rio Doce, a Serra do 

Espinhaço Meridional e os vales dos rios Mucuri e Jequitinhonha (ALKMIN, 2018, op. cit.). 

  

 

3
 ALKMIN, F.F. História Geológica de Minas Gerais. 2018. Departamento de Geologia da Universidade Geral de Ouro Preto: Ouro Preto. 

Disponível em http://recursomineralmg.codemge.com.br/wp-content/uploads/2018/10/HistoriaGeologicadeMG.pdf  

http://recursomineralmg.codemge.com.br/wp-content/uploads/2018/10/HistoriaGeologicadeMG.pdf
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Com isso, a bacia é quase integralmente composta por rochas cristalinas, posicionando no 

Núcleo Cristalino, descrito por Alkmim el. al. (2007)
4

 e que abrange todo o centro-leste da bacia 

do rio Doce, caracterizado por rochas metamórficas com disposição espacial complexa, como 

pode ser observado na Figura 5.3. 

 

Figura 5.3 ð Geologia da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

As rochas encontradas nesta área são antigas, no éon Arqueano (38,5%) e Proterozóico (54,9%), 

sendo o Complexo Guanhães aquele que mais se destaca no setor oeste da sub-bacia do rio 

Suaçuí-Grande, e o Grupo Rio Doce, concentrado no setor centro-leste desta bacia.  

Cerca de 4,7% da área da bacia é formada por Depósitos Sedimentares de idade quaternária, 

localizadas nas planícies aluviais dos setores menos elevados da bacia, já na proximidade com o 

rio Doce e são formados principalmente por sedimentos aluvionares e colúvio-aluvionares. 

A DO4 tem amplitude geométrica de 1.761 metros, entre os 20 metros medidos na margem do 

rio Doce, próximo à sede municipal de Aimorés, e seu ponto mais elevado, localizada no Pico 

do Itambé, em que atinge 1.781 metros de altitude, em área que integra o quadrilátero ferrífero, 

sendo a altitude média de 509 metros.  

 

4
 ALKMIN, F.F.; PEDROSA-SOARES, A.C.; NOCE, C.M.; CRUZ, S.C.P.; Sobre a Evolução Tectônica do Orogêno Araçuaí-Congo Ocidental. 

2007. Geonomos: Belo Horizonte, Volume 15, nº 1, páginas 25-43. 
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Com isso, as declividades e os patamares são bastante variados, apresentando desde áreas planas, 

como nos topos de chapadas, pedimentos, planícies e terraços fluviais, até setores mais íngremes 

nas vertentes dos planaltos, serras e tabuleiros.  

De acordo com IBGE (2019)
5

, nos limites da bacia, existem cinco compartimentos de relevo 

distintos, a saber: Depressões, Planícies, Patamares, Planaltos e Serras, cuja distribuição espacial 

na bacia e por bacias afluentes é apresentada a seguir, na Figura 5.4. 

 
Figura 5.4 ð Províncias Geomorfológicas da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

As áreas mais elevadas da bacia estão localizadas no compartimento das Serras, que ocupa cerca 

de 9,7% da área, subdivididas entre as Serras do Espinhaço Meridional, em apenas um pequeno 

trecho no extremo oeste da bacia, e as Serranias do Alto Mucuri, localizadas no setor norte da 

DO4. 

Essas serras são caracterizadas por uma paisagem muito movimentada, elaborada sobre rochas 

diversas e cujas linhas gerais do relevo estão, muito frequentemente, ligadas aos aspectos 

estruturais das rochas, tais como diaclases, por exemplo. Também possuem predominantemente 

os fenômenos de dissecação estrutural sendo, portanto, ambientes de degradação erosiva. Com 

 

5
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, IBGE. Mapeamento de Recursos Naturais do Brasil, escala 1:250.000, Geomorfologia. Rio de 

Janeiro, 2019 
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relação à morfometria, apresentam topos aguçados, densidade de drenagem muito alta e vales 

em òVó pronunciados. 

A seguir, aparecem o Planalto da Zona Metalúrgica Mineira e o Planalto Dissecado Suaçuí-

Grande, somando a proeminente classe geomorfológica da DO4, ocupando 49% da área total, 

fortemente localizada no setor central e oeste da bacia. Além desses, no trecho mais a leste, há 

uma pequena porção ocupada por Blocos Montanhosos dos Pontões Capixabas.  

De modo geral, os planaltos são caracterizados por relevos planos ou dissecados, com altitudes 

elevadas, sendo limitados por superfícies mais baixas, em pelo menos um lado. Nesses locais, os 

processos de erosão superam os de sedimentação, apresentando normalmente alta densidade 

de drenagem e topos convexos. 

Por sua vez, a Depressão Interplanáltica do Médio Rio Doce ocupa 31,9% da bacia, distribuída 

por toda a sua área central e leste, caracterizando-se por áreas com relevos planos ou ondulados 

situados abaixo do nível das regiões vizinhas e que, portanto, constituem locais onde as 

deposições sedimentares superam os processos erosivos.  

Os patamares do Jequitinhonha e do Divisor do Rio Doce, Mucuri e São Mateus estão localizados 

no setor norte da bacia e ocupam 7,2% da sua área total. Estes patamares caracterizam-se por 

serem relevos com encostas planas ou onduladas que constituem as superfícies intermediárias 

ou degraus entre as áreas de relevos mais elevados e as áreas topograficamente mais baixas. A 

dissecação é homogênea ou diferencial com topos variando entre aguçados e convexos, média 

a alta densidade de drenagem e vales em òVó. 

5.1.2.2 Solos  

De acordo com o mapa de Pedologia do Brasil (IBGE, 2021)
6

, é possível encontrar cinco classes 

de solos na bacia afluente DO4, a saber Argissolo (67,4%), Cambissolo (2,5%), Latossolo (24,6%), 

Luvissolo (3,2%) e Neossolo (1,1%), al®m de Corpos dõćgua (0,3%) e outros solos com §rea 

menos expressiva (0,9 %), conforme Figura 5.5. 

O predomíno dos Latossolos Vermelho-Amarelos se dá nos terrenos mais elevados da bacia, 

configurando-se por solos profundos, acentuadamente drenados, com horizonte B latossólico de 

coloração vermelho amarela, ocorrendo principalmente nos planaltos dissecados. Este 

agrupamento apresenta, na região, solos com baixa saturação de bases (distróficos) e alta 

saturação com alumínio (álicos), sendo formados de rochas predominantemente gnáissicas 

(IBGE, 2007)
7

. 

  

 

6
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE. Mapeamento de Recursos Naturais do Brasil, escala 1:250.000, Pedologia. Rio de Janeiro, 

2019 

7
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE. Manual de Pedologia. Rio de Janeiro, 2007, disponível em 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv37318.pdf 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv37318.pdf


-33- 

Atualização do Plano Diretor de Recursos Hídricos da Circunscrição Hidrográfica do 

Rio Suaçuí 

ENGECORPS  
1454-ANA-07-RH-RT-0005 

 

O Argissolo Vermelho-Amarelo, mais presente nesta bacia, é caracterizado por material mineral, 

que tem como características diferenciais a argila de atividade baixa e horizonte B textural (Bt), 

imediatamente abaixo de qualquer horizonte superficial. Esse solo é formado a partir de gnaisses 

diversos, além de xistos e magmáticos. 

 
Figura 5.5 ð Solos da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

Os Neossolos são mais restritos e ocorrem na paisagem apenas quando certas condições 

específicas são atendidas, reunindo normalmente os solos pouco desenvolvidos, com horizonte 

A assentado diretamente sobre a rocha, e com profundidades inferiores a 50 cm na maioria dos 

casos. Estes solos rasos normalmente estão situados em áreas de relevo forte, ondulado a 

montanhoso.  

Os Luvissolos estão concentrados no setor central da bacia do rio Suaçuí-grande, estando 

associadas principalmente aos planaltos do setor norte desta bacia. São solos constituídos por 

material mineral, com horizonte B textural, argila de alta atividade e saturação por bases na maior 

parte dos primeiros 100 cm de solo, esteja ele abaixo do horizonte A ou E.  
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5.1.2.3 Suscetibilidade à Erosão  

A maneira como os solos de uma determinada paisagem respondem frente aos processos erosivos 

é chamada de Suscetibilidade à Erosão e, de modo geral, relaciona-se a um conjunto distinto de 

fatores, como a quantidade e característica das precipitações, conformações topográficas, 

vulnerabilidades naturais do solo à erosão e condições de seu uso e cobertura. 

A análise da suscetibilidade à erosão na bacia do rio Doce foi baseada nos estudos do CETEC 

(1989)
8

 relativos ao tema, bem como na avaliação de suscetibilidade à erosão realizada pelo 

PIRH 2010 quando se elaborou um Mapa de Suscetibilidade à Erosão, que sintetizou as 

informações oriundas dos mapas de solo, geomorfologia e precipitação, temas considerados 

òfatores condicionantesó.  

A hierarquização da suscetibilidade à erosão foi estabelecida em quatro classes, a saber: Muito 

Forte, Forte, Média e Baixa ou nula. A DO4 apresenta as classes média, forte e muito forte, 

conforme pode ser visto na Figura 5.6. 

 
Figura 5.6 ð Suscetibilidade à Erosão na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

  

 

8
 CETEC ð FUNDAÇÃO CENTRO TECNOLÓGICO DE MINAS GERAIS. Inventário Hidrelétrico da bacia do rio Doce. Relatório Final dos Estudos 

Preliminares. Caracterização Ambiental da Bacia do rio Doce. Minas Gerais. Aspectos Físicos- Bióticos. Minas Gerais, 1989. 
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A maior parte da área da bacia está enquadrada na classe de suscetibilidade erosiva forte, 54,5% 

do total, ocupando parte do baixo Suaçuí-pequeno, baixo Suaçuí-grande, sub-bacia do rio Eme 

e a margem esquerda do rio Doce. É importante destacar o papel que as fortes chuvas associadas 

a essas unidades, bem como a presença de solos mais sensíveis, conferem às propriedades 

necessárias para esta classificação. 

A classe de Média suscetibilidade ocorre em 26,9% da área da DO4, concentrando-se nos 

trechos com altitudes médias e altas da bacia, principalmente nas cabeceiras das sub-bacias a 

oeste. Nesta classe são mais comuns os tipos de erosão laminar, sulcos e voçorocas, favorecidos 

pela presença de colinas convexo-côncavas. 

Por fim, a classe Muito Forte ocupa 18,5% do total da bacia afluente DO4, localizando-se no 

setor mais ao norte, principalmente nas sub-bacias dos rios Urupuca e Itambacuri. 

5.1.3 Aspectos Bióticos 

5.1.3.1 Cobertura Vegetal  

A Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí encontra-se quase que totalmente inserida no bioma 

Mata Atlântica (99,5%), com algumas interpenetrações do Cerrado. Segundo o levantamento do 

Projeto MapBiomas
9

, a bacia afluente apresenta 42,1% de seu território recoberto por fragmentos 

vegetais, compostos predominantemente por formações Florestais de Mata Atlântica (25,8%), 

Formações Savânicas (12,8%) e Florestas Plantadas (3,2%). Ao todo, a bacia apresenta 

5.591,8 km² de Formações Florestais e 2.790,3 km² de Formações Savânicas, distribuídas 

espacialmente conforme exposto na Figura 5.7. 

A bacia apresenta um quadro considerável de supressão da cobertura vegetal. A vegetação 

original hoje está restrita a diversos pequenos e isolados fragmentos de vegetação secundária 

principalmente na parte das cabeceiras dos cursos dõ§gua na por­«o oeste da bacia, em 

diferentes estágios de sucessão ecológica, a áreas mais declivosas do terreno, bem como 

associados a áreas legalmente protegidas, constituídas por Unidades de Conservação (UCs) e 

Terra Indígena (TI).  

A grande fragmentação da cobertura vegetal remanescente encontrada na bacia gera uma série 

de impactos socioambientais. Ressalta-se a importância da presença de vegetação nativa, 

sobretudo no entorno das nascentes e dos cursos dõ§gua, que proporciona maior proteção aos 

recursos hídricos e maior integridade ecológica nas áreas de várzeas, atuando como corredor 

ecológico e fornecendo alimentação e abrigo para a fauna. 

As modificações ambientais significativas e profundas nas últimas décadas, como resultado do 

desmatamento e da rápida ocupação humana influenciam diretamente no escoamento hídrico 

superficial e aporte de sedimentos ao leito dos mananciais, podendo alterar a qualidade e a 

disponibilidade da §gua. Os cursos dõ§gua funcionam como canais receptores, transportadores e 

 

9
 MAPBIOMAS. Projeto MapBiomas ð Coleção 5 da Série Anual de Mapas de Uso e Cobertura da Terra do Brasil, cobrindo o período de 1985 

ð 2019. Agosto, 2020. 
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autodepuradores dos rejeitos e efluentes produzidos pelas atividades econômicas e dos esgotos 

domésticos da grande maioria dos municípios, o que compromete a qualidade da água. 

 
Figura 5.7 - Remanescentes Vegetais do Bioma Mata Atlântica na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

5.1.3.2 Áreas Legalmente Protegidas  

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) divide as Unidades de Conservação 

em Unidades de Proteção Integral, cujo objetivo é preservar a natureza, sendo admitido apenas 

o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na lei; ou de Uso 

Sustentável, cujo objetivo básico é compatibilizar a conservação da natureza com o uso 

sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 

Nos domínios da DO4 existem 6 Unidades de Conservação, das quais 3 pertencem à categoria 

de Proteção Integral, 2 à de Uso Sustentável e uma Terra Indígena, e totalizam em termos de 

área, 19,5% de seu território protegido, sendo a maioria pertencente à categoria de Unidades 

de Uso Sustentável (95,5%). Das Unidades de Proteção Integral cabe destacar os Parques 

Estaduais Pico do Itambé, Serra da Candonga e Rio Corrente, e a Terra Indígena Krenák, situada 

no município de Resplendor. 

Com exceção da TI Krenák, as demais unidades se posicionam preferencialmente na parte alta 

da bacia, nas proximidades da cabeceira a montante dos afluentes do rio Suaçuí Grande e na 

parte oeste da DO4, conforme ilustrado na Figura 5.8.  
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As informações das UCs situadas na bacia, bem como a relação dos municípios em que estão 

localizadas, áreas e grupo ao qual pertencem encontram-se no Quadro 5.1, verificando-se que 

algumas áreas também abrangem territórios de outras bacias afluentes vizinhas. 

 
Figura 5.8 - Áreas Protegidas da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

 

QUADRO 5.1 ð ÁREAS LEGALMENTE PROTEGIDAS DA CIRCUNSCRIÇÃO HIDROGRÁFICA DO RIO 

SUAÇUÍ 

Legenda 
Bacia 

Afluente 
Grupo Nome Categoria* Gestão Municípios 

Área 

(ha) 

1 DO3 e 4 APA Águas Vertentes US IEF 

Couto de Magalhães de 

Minas (MG), Diamantina 

(MG), Felício dos Santos 

(MG), Rio Vermelho (MG), 

Santo Antônio do Itambé 

(MG), Serra Azul de Minas 

(MG), Serro (MG) 

76.285 

2 DO3 e 4 PARQUE 
Estadual Pico do 

Itambé 
PI IEF 

Santo Antônio do Itambé 

(MG), Serra Azul de Minas 

(MG), Serro (MG) 

6521 

3 DO3 e 4 PARQUE 
Estadual Serra da 

Candonga 
PI IEF Guanhães (MG) 3330 

4 DO4 APA 
Do Alto do 

Mucuri 
US IEF 

Caraí (MG), Catuji (MG), 

Itaipé (MG), Ladainha (MG), 

Malacacheta (MG), Novo 

Cruzeiro (MG), Poté (MG), 

Teófilo Otoni (MG) 

324.757 
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Legenda 
Bacia 

Afluente 
Grupo Nome Categoria* Gestão Municípios 

Área 

(ha) 

5 DO4 PARQUE 
Estadual Rio 

Corrente 
PI IEF Açucena (MG) 5175 

6 DO4 TI Krenák TI 
 

Resplendor (MG) 4.040 

(*) US ð Uso Sustentável; PI ð Proteção Integral; TI ð Terra Indígena 

Fonte: CNUC, 2020
10

 

5.1.4 Aspectos Socioeconômicos 

5.1.4.1 Demografia  

A Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí apresentava população total de 565.605 habitantes 

no ano de 2010, segundo o último censo do IBGE, e de 589.377 de habitantes no ano de 2020, 

trazendo uma taxa de crescimento da ordem de 4% para o período, segundo projeções 

realizadas pelo Atlas Águas
11

. Do total populacional projetado, 79% dos habitantes estão 

concentrados em áreas urbanas, ao passo que 21% ocupam regiões rurais. 

A quantificação de habitantes por município da bacia é detalhada na Figura 5.9, e nota-se que 

grande parte dos municípios apresenta predomínio de populações abaixo de 10.000 habitantes. 

O município mais populoso, com sede urbana localizada na bacia é Guanhães, apresentando 

total superior a 50 mil habitantes, com mais de 85% da população vivendo em áreas urbanas. 

Com relação à densidade demográfica (Figura 5.10), o município de Governador Valadares fica 

destacado como o mais populoso com sede na bacia (como, de resto, de toda a bacia do rio 

Doce), apresentando densidade populacional superior a 100 hab/km
2

. Com exceção de 

Divinolândia de Minas, que se apresenta na faixa entre 50 e 100 hab/km², todos os demais 

apresentam densidade inferior a 50 hab/km
2

. 

Os municípios mais populosos supracitados, associados às demais municipalidades com 

populações urbanas elevadas, constituem centros urbanos consolidados e polarizadores de 

municípios menores dentro de sua região de influência.  

Na bacia afluente em questão os municípios de Governador Valadares e Guanhães são (em 

termos populacionais, eixos polarizadores e se desenvolvem às margens do rio Doce e rio 

Guanhães, respectivamente, como ilustrado na Figura 5.11. No entanto, de acordo com o estudo 

de Regiões de Influência das Cidades ð REGIC (IBGE, 2020
12

), o município de Guanhães se 

apresenta como o único Centro Sub-regional da bacia.  

De maneira geral, os eixos com municípios populosos são interconectados por redes viárias 

federais, como a BR-259 e a BR-116. 

 

10
 MMA. Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), 2020. 

11
 ANA. Atlas Águas: Segurança Hídrica do Abastecimento Urbano. Brasília-DF.2021. 

12
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ð IBGE. Regiões de influência das cidades: 2018. Coordenação de Geografia. Rio de Janeiro. 

2020. 
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Figura 5.9 - Número de Habitantes por Município na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

 
Figura 5.10 - Densidade Demográfica na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 
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Figura 5.11 - Municípios Polarizadores na Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

5.1.4.2 Atividade Econômica  

O Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM110) possibilita a análise de indicadores 

sociais, avaliando o desenvolvimento socioeconômico com base em três componentes: 

educação, saúde e emprego e renda. A partir da análise desses componentes é obtido um índice 

total, variando entre 0,0 e 1,0, que permite classificar os municípios em diferentes categorias de 

desenvolvimento.  

Os munic²pios da DO4 s«o classificados majoritariamente na categoria ômoderadaõ com 29 

munic²pios. Em seguida, 13 munic²pios est«o classificados como ôregularõ e nenhum munic²pio 

se classifica na categoria de ôalto desenvolvimentoõ (²ndice superior a 0,8).  

A Figura 5.12 mostra a distribuição do IFDM nos municípios da bacia. 
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Figura 5.12 ð Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal para a Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

O Produto Interno Bruto (PIB) é um importante indicador econômico. Em 2018, o PIB dos 

municípios com sede na bacia foi de 10,2 bilhões de reais, com ênfase ao setor de serviços e de 

administração pública, que apresentaram, respectivamente, 50,8% e 27,4% de participação, 

seguidos pelo setor industrial (9,0%), impostos (8,4%) e agropecuária (4,4%) (IBGE, 2020)
13

.  

A maior parte dos municípios apresentou PIB inferior a 100 milhões de reais, ao passo que os 

municípios de Guanhães e Governador Valadares apresentaram os maiores valores, com PIB 

superior a 500 milhões e 1 bilhão de reais respectivamente, conforme ilustra a Figura 5.13. 

Segundo a Pesquisa de Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura, do IBGE, a bacia contava 

com 54.539 hectares voltados para o cultivo de silvicultura de eucaliptos, salientando que as 

áreas destinadas ao plantio extrativista apresentaram decréscimo de 4% entre 2013 e 2019. 

No ramo da Pesca e Aquicultura, de acordo com a Pesquisa da Pecuária Municipal do IBGE, a 

principal produção da bacia é de tilápia, que somou mais de 235 mil quilogramas no ano de 

2019 e de Tambaqui, com cerca de 2,8 mil quilogramas produzidas. 

 

 

13
 IBGE. Produto interno bruto dos municípios (dados de 2018, publicação em 2020). 
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Figura 5.13 - PIB dos Municípios da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí ð 2018 

5.1.4.3 Uso e Ocupação do Solo  

A Figura 5.14 mostra o mapa de uso e ocupação do solo da Circunscrição Hidrográfica do Rio 

Suaçuí. 

As atividades predominantes da bacia são usos dedicados aos campos e pastagens, destacando 

as extensas criações de bovinos de corte e leite, que ocupam um total de 12.728,7 km², 

correspondendo a 59,0% da área total, tais usos concentram-se principalmente no setor central 

e seguem sentido leste, e com alguns fragmentos localizados nessas regiões com presença de 

áreas destinadas à agricultura (0,9%). 

Apesar da bacia do rio Suaçuí possuir uma área significativa ainda recoberta por vegetação 

(7.581,2 km² ou 35,2% da sua área total), o mapeamento, tal como já mencionado, mostra que 

a vegetação remanescente se apresenta fragmentada, inclusive as matas, que em muitos casos, 

estão restritas às áreas de maior declividade e matas ciliares. Salienta-se o adensamento vegetal 

nas cabeceiras situadas a oeste e ao longo dos cursos dõ§gua dessa regi«o, o que constitui aspecto 

favorável à conservação dos recursos hídricos. 
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Figura 5.14 - Uso e Ocupação do Solo na Circunscrição Hidrográfica  do Rio Suaçuí 

Ainda sobre a vegetação florestal, é importante destacar a abrangência das áreas de silvicultura, 

locais onde as florestas formadas normalmente por eucaliptos ou pinnus desempenham um papel 

complexo na paisagem. Na bacia, essas culturas respondem por 818,9 km² (3,8%) e estão 

concentradas na porção sul da bacia distribuídas principalmente entre os municípios de Peçanha, 

Guanhães, São João Evangelista, Virginópolis e Divinolândia de Minas.  

Os afloramentos rochosos identificados na bacia situam-se nas nos limites oeste, que 

correspondem a 71,6 km² de rocha exposta, o que representa 0,3% da área de estudo.  

Por fim, as áreas urbanas respondem por 77,9 km², o que representa 0,4% do território da DO4. 

5.1.5 Infraestrutura Hídrica  

Neste item, aborda-se a infraestrutura hídrica existente na CH do Rio Suaçuí, levando-se em 

conta apenas a tipologia referente às barragens para geração de energia hidrelétrica, não havendo 

nesta área nenhuma estrutura associada à atividade de contenção de rejeitos de mineração 

cadastradas no Plano Nacional de Segurança de Barragens 2017. Com relação a barragens de 

acumulação de água para abastecimento público, apesar da ocorrência de 36 delas no estado 

de Minas Gerais, nenhuma está localizada na área da DO4. Por fim, é importante destacar que 

não há reservatórios na bacia com capacidade para exercer a função de regularização de vazões 

ou amortecimento de cheias. 
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Como balizamento para a identificação e análise desses barramentos, utilizaram-se os conceitos 

de Segurança Hídrica adotados pelo Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH), desenvolvido 

pela ANA em parceria com o Ministério do Desenvolvimento Regional, em 2019. 

O PNSH caracteriza Segurança Hídrica como a resultante de quatro dimensões do planejamento 

da oferta e uso de água do território: disponibilidade de água em quantidade e qualidade 

suficientes para o atendimento às necessidades humanas, à prática das atividades econômicas, à 

conservação dos ecossistemas aquáticos, e resiliência a eventos extremos, como secas e 

inundações, compondo um Índice de Segurança Hídrica (ISH).  

Portanto, para um cenário ideal de Segurança Hídrica, se faz necessário que a infraestrutura 

esteja planejada, dimensionada, implantada e gerida adequadamente, atendendo tanto ao 

equilíbrio entre a oferta e a demanda de água quanto a situações contingenciais, fruto da 

ocorrência de acidentes ou da vulnerabilidade a eventos climáticos extremos. 

O ISH possui indicadores que são formados por uma combinação de variáveis ou atributos 

mensuráveis. Os indicadores têm seus valores classificados em cinco faixas de gradação, 

normalizadas com a atribuição dos números de 1 a 5, em ordem crescente do nível de segurança 

hídrica. A exceção é o indicador de segurança das barragens de rejeito, um dos três formadores 

da dimensão ecossistêmica do ISH, que varia de 1 a 3 e é formado pela presença de barragens 

de rejeitos de mineração em face dos possíveis impactos associados ao seu rompimento para os 

trechos de jusante, e considerando que não existe uma condição de alta segurança para o 

ecossistema na presença desse tipo de barragens. 

O grau de segurança hídrica conforme os riscos das barragens adotados pelo PNSH foi construído 

levando em conta as barragens que compuseram o Plano Nacional de Segurança de Barragens 

2017 (PNSB, de 2017) do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), atentando-se 

também as informações de Categoria de Risco (relacionada a características estruturais da 

barragem) e Dano Potencial Associado (impacto causado por um eventual rompimento). O grau 

de segurança hídrica conforme riscos das barragens, portanto, foi sistematizado tendo as 

barragens de rejeito como objeto de análise, conforme apresenta o Quadro 5.2. 

QUADRO 5.2 ð GRAU DE SEGURANÇA HÍDRICA CONFORME RISCOS DAS BARRAGENS DE REJEITO 

 

 
 

Dano Potencial (Impacto) 

Baixo Médio Alto ou Sem informação 

R
is

c
o

 
E

s
t
r
u

t
u

r
a

l 

Baixo 3 3 2 

Médio 3 2 1 

Alto ou Sem informação 2 1 1 

Fonte: ANA, 2019
14

 

 

 

14
 ANA / ENGECORPS. Índice de Segurança Hídrica ð Manual Metodológico 1.0. 2019. 
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Com o grau de segurança definido para cada barragem, e a partir da ottobacia em que cada 

barragem se localiza, replicaram-se os valores para cada uma das bacias de jusante, até a foz do 

curso dõ§gua barrado.  

Essa classificação é corroborada pelo diagnóstico elaborado no âmbito do Relatório de Segurança 

de Barragens (RSB) de 2019 (ANA, 2020)
15

, um dos instrumentos da Política Nacional de 

Segurança de Barragens (PNSB), estabelecido pela Lei Federal nº 12.334, de 20 de setembro de 

2010, que estabelece diretrizes para a atuação de fiscalizadores e empreendedores de barragens 

e para a atuação da Defesa Civil, além de indicar a implementação do PNSB. O RSB é elaborado 

anualmente com base nas informações enviadas pelas 33 entidades fiscalizadoras de segurança 

de barragens, contendo também uma planilha com o cadastro das barragens dos fiscalizadores e 

a lista de barragens classificada na categoria de Risco Alto.  

A Lei Federal da Política Nacional de Segurança das Barragens (12.334/2010), estabelece que as 

barragens são classificadas pelo Dano Potencial Associado ð DPA (alto, médio ou baixo), em 

função de potencial de perdas de vidas humanas e impactos econômicos, sociais e ambientais 

decorrentes da ruptura da barragem; Categoria de Risco ð CRI (alto, médio ou baixo), em função 

de características técnicas, estado de conservação do empreendimento e atendimento ao plano 

de segurança da barragem; e Volume do reservatório (a graduação do volume do reservatório 

está ligada ao dano potencial associado). 

A infraestrutura hídrica associada à produção de energia na DO4 aqui analisada tem como fonte 

de dados o mesmo documento adotado para a análise descrita na seção anterior, o Relatório de 

Segurança de Barragens 2019 (ANA, 2020). Além de fornecer a base de dados das estruturas 

existentes, a metodologia empregada na avaliação das barragens de rejeitos (para avaliação das 

características estruturais da barragem e dos possíveis impactos causados pelo seu rompimento) 

é aqui estabelecida a partir dos mesmos indicadores, sendo estes, respectivamente, CRI e DPA. 

De acordo com a base de dados do RSB 2019, existem 10 barragens na bacia do rio Suaçuí 

reguladas pela Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB). A Figura 5.15 ilustra a 

distribuição espacial dessas barragens bem como a classificação quanto ao CRI conforme 

apontado no parágrafo anterior. 

Todas as barragens consideradas apresentam CRI Baixo, em função de características técnicas, 

estado de conservação do empreendimento e atendimento ao Plano de Segurança da Barragem. 

 

15
 ANA, Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico. Relatório de Segurança de Barragens ð 2019. Brasília, 2020.  
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Figura 5.15 ð Categoria de Risco (CRI) das Barragens de Geração de Energia Hidrelétrica na CH do Rio Suaçuí 

 

Em contraponto com a situação satisfatória constatada quanto à classificação da Categoria de 

Risco (CRI), o RSB traz uma predominância de classificações altas para o Dano Potencial 

Associado (DPA), atribuindo esta classificação a 100% das barragens da DO4. A Figura 5.16 

ilustra a distribuição dessas barragens na bacia, com destaque para a sua classificação quanto ao 

DPA. 
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Figura 5.16 ð Dano Potencial Associado (DPA) das Barragens de Geração de Energia Hidrelétrica 

 

As 10 barragens para geração de energia citadas neste relatório, enquadradas no PNSB, assim 

como suas características principais e sua localização, estão relacionadas no Quadro 5.3. 

QUADRO 5.3 ð BARRAGENS DE GERAÇÃO DE ENERGIA CADASTRADAS NO SNISB E INSERIDAS NO 

PNSB LOCALIZADAS NA BACIA DO RIO SUAÇUÍ 

Código 

SNISB
16

 

Nome da 

Barragem 
Empreendedora Município  

Latitude 

(°) 

Longitude 

(°) 
CRI

17
 DPA

18
 

4291 Paiol 
SPE Paiol Energia 

S.A. 
Frei Inocêncio -18,60 -41,85 Baixo Alto 

4471 Tronqueiras 
CEMIG GERAÇÃO 

LESTE S.A. 

Governador 

Valadares 
-18,72 -42,27 Baixo Alto 

4563 Fortuna II 
PCH Fortuna II 

S.A. 
Guanhães -18,89 -42,69 Baixo Alto 

4908 Corrente Grande 

SPE Corrente 

Grande Energia 

S.A. 

Açucena -18,95 -42,53 Baixo Alto 

5113 
Barra da 

Paciência 

SPE Barra da 

Paciência Energia 

S.A. 

Gonzaga -18,93 -42,48 Baixo Alto 

20553 Baguari 
BAGUARI I 

GERAÇÃO DE 

Governador 

Valadares 
-19,03 -42,13 Baixo Alto 

 

16
 SNISB ð Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens. 

17
 CRI ð Categoria de Risco.  

18
 DPA ð Dano Potencial Associado.  
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Código 

SNISB
16

 

Nome da 

Barragem 
Empreendedora Município  

Latitude 

(°) 

Longitude 

(°) 
CRI

17
 DPA

18
 

ENERGIA 

ELÉTRICA S.A. 

20608 

UHE Aimorés ð 

Barragem 

Auxiliar 

Aliança Geração 

de Energia S.A. 
Aimorés -19,46 -41,10 Baixo Alto 

20609 
Aimorés ð Dique 

2 

Aliança Geração 

de Energia S.A. 
Aimorés -19,46 -41,10 Baixo Alto 

20610 
Aimorés ð Dique 

3 

Aliança Geração 

de Energia S.A. 
Aimorés -19,46 -41,10 Baixo Alto 

20611 
Aimorés ð Dique 

4 

Aliança Geração 

de Energia S.A. 
Aimorés -19,46 -41,10 Baixo Alto 

Fonte: ANA, 202019 

 

5.1.6 Ocorrência de Cheias na Bacia  

Com o intuito de identificar a ocorrência e os impactos das inundações graduais nos principais 

rios das bacias hidrográficas brasileiras além de servir de guia para a implementação de políticas 

públicas de prevenção e de mitigação de impactos de eventos hidrológicos críticos, a ANA em 

2014 desenvolveu o Atlas de Vulnerabilidade a Inundações no Brasil
20

, e a partir do cruzamento 

e avaliação da recorrência desses eventos de inundações e do grau de impacto associado a eles, 

caracterizou os trechos vulneráveis em uma escala de 1:1 milhão.  

Assim, a vulnerabilidade a inundações dos trechos hidrográficos foi definida pela matriz indicada 

no Quadro 5.4. 

QUADRO 5.4 ð CLASSIFICAÇÃO DO ÍNDICE DE VULNERABILIDADE A INUNDAÇÕES  

Vulnerabilidade Impacto Frequência 

Alta 

Alto impacto Qualquer frequência de inundações 

Médio impacto Alta frequência de inundações 

Média 

Médio impacto Frequências Média e Baixa de inundações 

Baixo impacto Alta frequência de inundações 

Baixa Baixo impacto Frequências média e baixa de inundações 

Fonte: ANA, 2014, op. cit. 

 

A Figura 5.17 ilustra a espacialização dos trechos dos rios que apresentam algum Índice de 

Vulnerabilidade a Inundações na DO4.  

 

19
 ANA, Agência Nacional de Águas. Índice de Segurança Hídrica ð Manual Metodológico 1.0. 2019. 

20 
ANA, Agência Nacional de Águas. Atlas de Vulnerabilidade a Inundações. Brasília, 2014. 
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Figura 5.17 ð Índice de Vulnerabilidade a Inundações nos Rios da Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí 

Vários fatores podem potencializar a vulnerabilidade de um local às inundações, dentre eles: a 

densidade populacional, a distribuição de renda, as redes de infraestrutura, a tipologia das 

edificações, a falta de planejamento, o uso e ocupação do solo e a percepção do risco, por 

exemplo. Vale mencionar que a parcela da população que se encontra em áreas ocupadas em 

encostas ou margens de rios em condições precárias de moradia são as mais vulneráveis a eventos 

como inundações e desmoronamentos.  

O Centro de Estudos e Pesquisas em Engenharia Civil (CEPED) da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC) elaborou com apoio do Banco Mundial o Relatório de Danos Materiais e 

Prejuízos Decorrentes de Desastres Naturais no Brasil
21

 que reúne registros de desastres naturais 

e quantifica seus danos e prejuízos monetários para os municípios brasileiros, que incluem 

eventos relacionados a Inundações, Alagamentos ou Enxurradas. Este relatório utilizou como 

fonte de dados os documentos de Notificação Preliminar de Desastre (NOPRED) e o Formulário 

de Avaliação de Danos (AVADAN) para registros anteriores ao ano de 2012 e o Sistema Integrado 

de Informações sobre Desastres (S2ID) para registros a partir do ano de 2012.  

 

21
 Banco Mundial. Global Facility for Disaster Reduction and Recovery. Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária. Universidade 

Federal de Santa Catarina. Centro de Estudos e Pesquisas em Engenharia e Defesa Civil. 

Relatório de danos materiais e prejuízos decorrentes de desastres naturais no Brasil: 1995 ð 2019 / Banco Mundial. Global Facility for Disaster 

Reduction and Recovery. Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária. Centro de Estudos e Pesquisas em Engenharia e Defesa Civil. 

[Organização Rafael Schadeck] ð 2. ed. ð Florianópolis: 

FAPEU, 2020. 
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Para complementar este estudo com dados mais recentes, foi agregada a essa base a informação 

de eventos críticos ocorridos em 2022, utilizando-se como fonte o decreto estadual de situação 

de emergência declarada para 220 municípios de Minas Gerais em 11 de janeiro de 2022 

(Decreto NE nº 17, de 11 de janeiro de 2022). Este decreto reflete os danos causados pelas fortes 

chuvas ocorridas durante o período de 8 a 10 de janeiro de 2022 em todo o estado de Minas 

Gerais, que incluíram inundações, deslizamentos e desabamentos em vários municípios. 

A Figura 5.18 apresenta a quantidade de eventos de cheia ocorridos nos municípios com sede 

na bacia do rio Suaçuí que causaram algum dano ou prejuízo monetário entre os anos de 2000 

e 2019, segundo o relatório do CEPED, destacando, também, os municípios em situação de 

emergência em 2022. 

 

Figura 5.18 ð Eventos Críticos que Resultaram em Danos e Prejuízos na Circunscrição Hidrográfica do Rio 

Suaçuí 

A Circunscrição Hidrográfica do Rio Suaçuí apresenta, de acordo com o relatório, um total de 

143 eventos climáticos relacionados a cheias que causaram cerca de 71 bilhões de reais em 

danos e prejuízos para os municípios afetados no período de 2000 a 2019. Cabe um destaque 

para os municípios de Malacacheta, Frei Inocêncio, Governador Valadares e Periquito onde 

ocorreram 33 eventos de cheias que resultaram em danos e prejuízos equivalentes a cerca de 

24,6 bilhões de reais neste período analisado. 


















































































































































































































































































































































































































































































































































































































